LEI Nº 1420, DE 22 DE MARÇO DE 2007.
                                                                   Autoriza a abertura de Crédito Especial no valor de R$-3.650,00.
          ANDERSON Weber, Vice-Prefeito no exercício de Prefeito Municipal de Formigueiro, Faz saber em cumprimento ao disposto na Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:



Art. 1º - Fica autorizada a abertura de Crédito Especial no valor de R$-3.650,00 (Três mil de seiscentos e cinqüenta reais), na seguinte Unidade e Rubrica Orçamentária
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL
07 05 08 244 0030 2094 Participação no Programa Morar Melhor - 2003

3.3.90.92.00.0000           Despesas de Exercício Anteriores ........................ R$-3.650,00
T O T A L ................................................................................................ R$-3.650,00
OBJETIVOS: Custear despesa com o pagamento de valor devido a COOTRAS pela construção de casas populares através do Programa Morar Melhor, realizado em 2003 e não pagas na época em decorrência da rescisão do contrato de prestação de serviços, tipo empreitada global.


Art. 2º - Servirá de cobertura para o crédito referido no Art. 1º, o superávit financeiro verificado no balanço patrimonial do exercício de 2006 na conta de recursos livres  (inciso I do § 1º do Art. 43 da Lei nº 4320/64)



Art. 3º - Fica o Executivo autorizado a suplementar no corrente exercício através de Decreto, o crédito mencionado no art. 1º desta Lei, caso haja a necessidade de reforço orçamentário em decorrência de eventual correção do valor a ser pago. 



Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE FORMIGUEIRO, em 22 de março de 2007.






Anderson Weber

                    

                           Vice-Prefeito em Exercício.
  Registre-se e Publique-se

p/ Secretaria da Administração                                                                                                   
                                                                                                             Ref.á Lei n.º 1420/07
J U S T I F I C A T I V A



Sobre o projeto de lei n.º 13/07, que ora encaminhado para a apreciação dessa Casa, criando dotação específica não prevista no orçamento vigente com a finalidade de possibilitar o pagamento de despesas de exercícios anteriores, apresentamos a seguinte justificativa:


- Em 2003  a empresa COOTRAS esteve contratada pela Prefeitura para a construção de casas populares com recursos recebidos do Governo Federal – através do Programa Morar Melhor.


- A contratada não suportou os valores propostos na licitação que previa empreitada global (materiais e serviços), ficando impossibilitada de honrar com o contrato, não cumprindo as especificações do projeto e atrasando os serviços. Em vista disso a administração, em não aceitando as alegações da mesma, expediu Notificação Extrajudicial rescindindo o contrato.


- Quando isso aconteceu, haviam serviços concluídos e “medidos” pela Prefeitura e informados à Caixa Econômica Federal. 


- O distrato contratual aconteceu antes de confirmada a “medição” pela CEF e consequentemente, antes da emissão da Nota Fiscal pela COOTRAS.


- Emitidos os documentos formais, a administração não autorizou o pagamento à contratada em vista de que não havia mais o vínculo contratual Prefeitura/COOTRAS.


- Em 2006, após infrutíferas negociações, a COOTRAS encaminhou a competente duplicata para protesto, o que se concretizou. O não pagamento resultou na inscrição da Prefeitura junto ao SERASA.


- Em consulta à legislação, concluímos que o valor era realmente devido porque na data da rescisão, haviam serviços executados, o que gerou o crédito da empresa.


- A Lei n.º 8666/93 prevê:



“Art. 59 - ..........................................................................................



Parágrafo Único – A nulidade (do contrato) não exonera a Administração do dever de indenizar o contratado pelo que este houver executado ata a data em que ela (nulidade) for declarada e por outros prejuízos regularmente comprovados, contando que não lhe seja imputável, promovendo-se a responsabilidade de quem lhe deu causa.”



“Art. 79 – A rescisão do contrato poderá ser:



..........................................................................................................

§ 2º - Quando a rescisão ocorrer ..........., tendo ainda direito a:

I - ......................................................................................................

II – pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;”



Para subsidiar o enfoque dos senhores vereadores sobre a matéria,  traçamos a seguir, um breve histórico cronolórico, indicando a ordem cronoleguir um breve hist........................................................

.



















gico dos fatos:

2002


Assinatura do contrato entre a Prefeitura e a COOTRAS e início da construção de 5 das 11 casas;

2003


- 14.10 – Ultima “medição” efetuada pela Prefeitura dentro da vigência do contrato com a COOTRAS;


- 11.11 – Emissão pela Prefeitura da Notificação Extrajudicial rescindindo unilateralmente o contrato. Como a Prefeitura não autorizou o pagamento, a Caixa não efetuou o repasse na época;


- 14.11 – A Prefeitura oficializa a Caixa Federal da rescisão contratual e da decisão em continuar as obras através da administração direta;

2004


- 05.04 – A Prefeitura firma parceria com os beneficiários para o reinício das obras e conclusão das casas;


- 17.08 – Prefeitura solicita à Caixa – por instrução da mesma - a liberação/depósito em conta da Prefeitura (BANRISUL), do valor não pago à COOTRAS;


- 13.12 – Caixa Federal deposita na conta da Prefeitura o valor não pago à COOTRAS.





Formigueiro, 13 de março de 2007.








Anderson Weber







   
     Vice-Prefeito em Exercício

